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Mineração em Terras Indígenas



Terras Indígenas

 Proteção constitucional aos índios (art. 231):
 Organização social, costumes, línguas, crenças, 

tradições e terras
 Direitos originários sobre terras que tradicionalmente 

ocupam
 Atividades produtivas, preservação de recursos 

ambientais necessários ao bem estar, reprodução física 
e cultural



Terras Indígenas

 Julgamento do Caso Raposa Serra do Sol pelo STF
 Significado de “Índios”
 Terras x território
 Questão indígena e desenvolvimento
 Terras são bem público federal
 Dupla afetação 
 Usufruto dos índios – não abrange pesquisa e lavra, 

nem garimpagem



Terras Indígenas



A mineração em terras indígenas
é possível?
Art. 176. (...)
§ 1º A pesquisa e a lavra de recursos minerais e o 
aproveitamento dos potenciais a que se refere o "caput" 
deste artigo somente poderão ser efetuados mediante 
autorização ou concessão da União, no interesse nacional, 
por brasileiros ou empresa constituída sob as leis brasileiras 
e que tenha sua sede e administração no País, na forma da 
lei, que estabelecerá as condições específicas quando essas 
atividades se desenvolverem em faixa de fronteira ou terras 
indígenas.

 Milhares de requerimentos pendentes desde 1988
 Potencial desconhecido



Requisitos para a mineração em
terras indígenas

 Autorização do Congresso Nacional

 Oitiva/consulta das comunidades afetadas

 Participação nos resultados da lavra

 “na forma da lei” – regulamentação?
(CF art. 231 § 3º)



Autorização do Congresso Nacional



Consulta às comunidades afetadas
 Convenção 169 da Organização Internacional do 

Trabalho (OIT)
 Decreto Legislativo nº 143/2002 e Decreto nº 5.051/2004

 Aplicação da Convenção:
 consulta a grupos interessados cada vez que sejam previstas 
medidas legislativas ou administrativas suscetíveis de afetá-los 
diretamente
 meios de participação (na mesma medida de outros setores 
sociais) na adoção de decisões relacionadas a políticas e 
programas que lhes sejam concernentes

 Resguarda direitos aos recursos existentes em terras 
indígenas mas, no caso de recursos de propriedade do Estado: 

consulta + indenização por danos + participação dos benefícios
 Participação – royalty?
 Consulta vinculante?



Convenção OIT 169 – Art. 15
“2. Em caso de pertencer ao Estado a propriedade dos 
minérios ou dos recursos do subsolo, ou de ter direitos 
sobre outros recursos, existentes na terras, os 
governos deverão estabelecer ou manter 
procedimentos com vistas a consultar os povos 
interessados, a fim de se determinar se os interesses 
desses povos seriam prejudicados, e em que medida, 
antes de se empreender ou autorizar qualquer 
programa de prospecção ou exploração dos recursos 
existentes nas suas terras. Os povos interessados 
deverão participar sempre que for possível dos 
benefícios que essas atividades produzam, e receber 
indenização equitativa por qualquer dano que possam 
sofrer como resultado dessas atividades.”



Propostas de regulamentação do 
art. 231
 Senado:
 PLS 169/2016 (Sen. Telmário Mota) – Estatuto dos 
Povos Indígenas

 Câmara:
 PL 2057/1991 (Dep. Aloizio Mercadante) – Estatuto das 
Sociedades Indígenas
 PL 1610/1996 (Sen. Romero Jucá) – Mineração em 
terras indígenas



Riscos da mineração ilegal



Obrigado.
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